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4.2 da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPI de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o obieto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da

licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora.
4.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou

com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada [sobre o carimbo ou equivalente)
pelo titular ou procuradorfal contendo:
a. Indicação do item/lote cotado e especificação dos subitens de acordo com o Anexo I deste Edital,

devendo ser indicadaarnarca, e quantidade de acordo com o edital;
b. Preço unitário (quantidade x preço unitário] em algarismo. e total GLOBAL em algarismos e por
extenso;
c. Prazo de para início da prestação dos serviços será de 05 [cinco] dias. a contar da data do

recebimento da Ordem de Serviços por parte do licitante vencedor;
d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 fsessenta) dias da realização do

certame;
e. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete [entregaJ, tributos e demais
ônus atinentes à entrega do objeto;
f. Na hipótese da proposta estar sem assinatura será automaticamente desclassificadas;
g. A proposta de preços deverá ser apresentada por MENOR PREÇO GLOBAL, seguindo o modelo
oadronizado no ANEXO II deste Edital.
4.4 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações:
4.4.L - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item diferente ao determinado pelo
edital.
4.4,2 - O preço final não poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Orçamento Básico
em poder do Pregoeiro, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo
constante naquele documento; e, caso o item/Lote seia composto de subitens, após a
adequaçâo, o preço unitário do subitem deverá ser inferior àquele limite. Caso não seia
realizada a fase de lances verbais, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do mencionado preço de
referência através de negociação, sob pena de desclassificação.
4.4.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou desprezar os

números após as duas casas decimais dos centavos. e deverão ser cotados em moeda corrente
nacional.
4.4.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro
arsumento não previsto em lei.
4.4.5 - - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço Global, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
4.4.6- O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 6.5 e 6.6 deste editai,
deverá estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o
Iance vencedor, se for o caso, segundo o item 9.5 deste edital.
4.4.7 -As erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

4.5- Serão desclassificadas as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;

b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na
Art.48 da Lei de Licitações).
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c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

5. DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO (ENVEIOPE Ns 02)
5.1 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o

Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentaçã,o:
5.1.1 - RETATTVA À HAsrUrAçÃO JURÍDrCA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa
mercantil da |unta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da funta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede
a matriz.

- bl AT0 CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRAT0 SOCIAL C0NSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da |unta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
c) INSCRIÇÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas furídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas |urídicas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e1 CÉOUtl DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa.

5.L.2 - RELATIVA À RNCUTARIDADE FISCAL E TRABATHISTA:
aJ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas furídicas ICNPJJ;
bJ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida
Ativa da União [CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta
RFB/PGNF ne '1,.75L de 2 de outubro de 20L4;
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
eJ A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
fJ excluindo a exigência de CND do INSS, pois a mesma estará inserida na exigência
de Certidão de regularidade prevista na letra "c" em destaque;
g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

por Tempo - FGTS,
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